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APRESENTAÇÃO

Há, na construção tradição narrativa da realidade brasileira, ou do “Mito 
fundador”como chamou a Marilena Chauí, um lugar constante para as culturas e povos 
indígenas. Um lugar passivo, esquecido, padrão como toda tradição inventada: em que o 
real não ocupa tanto espaço quanto o que se espera ser: um indígena que não ocupa os 
dias atuais, mas pertecem a dias esquecidos como influência.

Não é assim, por mais força que essa imagem tenha no senso comum, que os povos 
indígenas ocupam seus espaços e lutam por direitos, reconhecimento e conhecimento nos 
dias atuais. De fato, a própria ideia de “indígena» pode acabar por mascarar a realidade dos 
grupos e povos e identidades diversas que nos cabem no Brasil. Em todos os continentes, 
os povos indígenas permanecem  enfrentando massiva discriminação, com impactos 
agravados quando se encontram em situação de minorias, étnicas e lingüísticas.Por isso 
é extremamente importante a reflexão proposta sobre esse tema. Na tentativa de avançar 
na desconstrução desse espaço imaginário do indígena mítico, que tem que ser substituído 
pelo reconhecimento de suas culturas ricas e diversas e de sua luta incessante. Essa 
cultura vasta e diversificada.

Dispomos no Brasil de uma miríade de culturas e saberes, realidades materiais e 
imateriais. Tomar como objeto, significa, como bem lembra Manuela Carneiro da Cunha 
(1998) – a cultura global não existe  como um imperativo absolutos, enquanto reconhecermos 
que  o local não perde seu poder. Muito pelo contrário, continuam presentes e ativos, com 
seu espaço e presença enquanto objeto de investigação e de construção da realidade 
social brasileira.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Janaína de Paula do E. Santo
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1 |  INTRODUÇÃO
Oportunizar a aprendizagem e estimular a potencialidade dos discentes, 

respeitando suas diferenças individuais, requer novos olhares sobre a prática de ensino 
e consequentemente formação continuada para o docente, assim como a disponibilizar 
condições logísticas e ferramentas didáticas para que seja promovida a aprendizagem.

Todo sujeito aprendente independente de sua condição social e de grupo étnico, em 
processo de evolução intelectual, emocional, cultural e social merece ter acesso às práticas 
educacionais que atendam as suas necessidades, possibilitando melhor desenvolvimento 
das habilidades. 

A relação entre o Currículo Intercultural nas práticas metodológicas no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), desenvolvido nas Salas de Recursos Multifuncionais 
(SRM), implementados desde 2008 em Escolas Estaduais Indígenas, fomenta a reflexão 
de como esse processo se materializa nas práticas inclusivas do aluno indígena com 
deficiência. 

Partindo desses pressupostos, são analisados os elementos da prática pedagógica, 
suas implicações na promoção do Currículo nas ações metodológicas praticadas na SRM 
implantada em uma Escola Estadual Indígena, localizada na Terra Indígena São Marcos, 
município de Pacaraima - Roraima. 

A problematização fomenta o debate sobre a atuação docente na integração das 
práticas inclusivas na formação escolar do discente indígena com deficiência, tendo 
como base os pressupostos do Materialismo Dialético e nas Concepções da Educação 
Intercultural, como fundamento no desenvolvimento da inclusão e sua relação no currículo 
escolar. 

Os resultados apontam os desafios voltados para: a ausência de políticas públicas 
para formação continuada dos docentes indígenas atuantes no AEE; a não oferta de 
condições logísticas e de ferramentas pedagógicas para o desenvolvimento das atividades; 
a não compreensão da função do AEE na SRM; resistência dos pais e/ou responsáveis 
sobre a importância dos discentes participarem das atividades escolares; adaptação e 
integração de ações metodológicas e registro da aprendizagem no processo de intervenção 
didática; ausência do acompanhamento e orientação da coordenação pedagógica e de 
técnicos e especialistas dos departamentos, responsáveis pelas ações didáticas. 

Essas informações foram obtidas através de observações in loco e em entrevista 
realizada com os docentes da escola participante da pesquisa. Considera-se que o tema 
promove o debate e a reflexão sobre a prática pedagógica inclusiva através do currículo 
intercultural, aplicado nas escolas indígenas. Os registros ocorreram entre agosto e 
novembro de 2018. 
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2 |  O MATERIALISMO HISTÓRICO PARA PROMOÇÃO DA ESCOLA 
HUMANIZADORA

Compreender o sentido dos fatos e a sua existência fez com que o homem pudesse 
ao longo de sua organização social, realizar descobertas, refletir sobre as mesmas e suas 
contradições, nesta dinâmica observar, comparar, inquirir, dialogar, interagir, fomentou 
o processo analítico e sua consolidação nessa evolução como organização social do 
individuo através das experiências vividas, validação argumentativa e das contradições 
sobre as mesmas, gerando novos olhares e novos conceitos formulados. 

Assim, surge à dialética, que em sua dinâmica aflora paradoxos no homem, 
que em seu contexto social vivencia constantemente a luta dos opostos, a contradição 
surgida a cada reflexão sobre o “Eu”: desconstruindo o “em Si” e se transformando “para 
Si” (DUARTE, 2004, p.33), com meus pares, com comunidade, com a sociedade, com o 
mundo. (TSÉTUNG, 1979, p. 28) 

Perceber o mundo e refletir sobre o mesmo é complexo, viver dialeticamente esse 
mundo é mais complexo ainda, pois requer de nós a renegação da existência das forças 
naturais, materializando assim a realidade, entendendo dialeticamente como se opor aos 
contextos universais, estabelecendo a distinção entre objetos, indivíduos e organizações, 
possuidora de identidade única, própria exclusiva, estão ao mesmo tempo, relacionadas, 
integradas entre si. (PRADO JR., 1963, p. 10). 

A construção e materialização da produção humana se constituem em variados 
âmbitos, principalmente no processo educacional, nos espaços escolares se torna mais 
desafiador, pois a autocritica nesse processo se faz a mola propulsora para ressignificação 
da práxis pedagógica, uma vez que é preciso analisar o que tem provocado o surgimento 
de novos fenômenos nos espaços educativos, pois há contradições que geram essa 
movimentação e interação com outros fenômenos que o rodeiam. (TSÉTUNG, 1979, p.32). 

O conhecimento é produto da materialização das transformações constituídas através 
da contradição mediada pela lógica, promovendo assim a consciência da existência social, 
no contexto educativo o conhecimento é considerado como instrumento base de promoção 
ou de negação do processo de humanização, pois o ato de produzir se estabelece no 
trabalho educativo a singularidade do indivíduo, fomenta a constituição da “humanidade 
que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”. (SAVIANI, 1994, 
p.24)

Se o trabalho é a materialização estabelecida através dos princípios educativos, 
dinamiza a humanização e consciência social; faz com que tenhamos como consequência o 
afloramento temático sobre Políticas Públicas Educacionais voltadas para a concretização 
de uma educação democrática que de fato oportunize a aprendizagem, estimulando as 
potencialidades dos discentes, respeitando suas diferenças individuais, independente de 
sua condição social e de grupo étnico, em processo de construção e evolução intelectual, 
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emocional, cultural e social merecem ter acesso as práticas educacionais que atendam as 
suas necessidades, possibilitando melhor desenvolvimento das suas habilidades. 

É na produção de consciência que se materializa nos processos escolares gerando 
indagações que movimentam a nossa análise, principalmente, em como se inter-relacionam 
o currículo intercultural, saberes e inclusão na práxis do docente indígena, na aprendizagem 
do aluno indígena.

Buscar respostas concretas, que venham a dar significação sobre os fenômenos 
existentes no processo educacional com grupos étnicos é dar visibilidade para aqueles que 
por grande parte da parcela da sociedade são considerados invisíveis, estigmatizados, que 
durante séculos lutam para serem vistos com outros olhares. 

Nesse contexto, compreender como os docentes visualizam e interpretam a linguagem 
do discente com deficiência na escola, assim como é compreendido a aplicabilidade dos 
elementos curriculares no processo educacional, faz com que dialeticamente possamos 
compreender como se dá essa luta interna de constituição dos conceitos e de como esses 
movimentos se tornam reais, de negação ou afirmação desse processo, principalmente o 
de transformação da práxis pedagógica. 

As mudanças e interações da práxis pedagógica necessitam ser qualitativas para 
que o conhecimento seja produzido, para tanto é imprescindível que nesse processo haja 
reflexão sobre a aprendizagem, e principalmente como se compreender os fundamentos do 
currículo intercultural e do AEE, está sendo integrada na escola indígena. 

Outro aspecto a ser considerado é a prática educativa que promova ao aprendiz 
construir o conhecimento de modo consciente em que seus olhares estejam voltados para 
leitura de mundo e que esses olhares transcendam as limitações, fomente potencialidades, 
através da reflexão critica sobre a sua prática no contexto em que está situado. (FREIRE, 
2011, p. 39). 

Os processos de aprendizagem negados às escolas indígenas desde a colonização 
ignorou concepções de sua lógica pedagógica impossibilitando-os de construir ao longo 
dos tempos suas próprias práticas, desarticulando a continuidade de sua construção 
histórica, limitando-os a sua transformação cultural, identitária e as próprias funções sociais 
da educação, imposta pelos monopólidos culturais do Karawá (homem branco em macuxi). 
(FREIRE, 2004, p. 11) 

A Educação como atividade mediadora, centralizando a prática global (SAVIANI, 
1989, p. 82), faz com que a práxis pedagógica atue como gene transformador do indivíduo, 
em que o conhecimento produzido passa a ser socializado. (OLIVEIRA, 1985, p. 100 apud 
DUARTE, 2004, p. 04) 

É preciso que Políticas Públicas deem sustentação para que a escola promova 
construção de identidades, sendo o currículo um dos principais mecanismos de intervenção 
nesse processo. 

Entretanto, os modos alienadores de promoção dessas políticas impossibilitam o 
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debate pelos protagonistas do processo, demonstrando a correlação de poder, do papel 
institucional, do currículo e do trabalho docente. Enfim, “[...] o que precisamos, sobretudo 
é repensar o padrão que estrutura a formulação de políticas públicas e o modo como as 
questões tem sido configuradas.” (CONNEL in GENTILLI, 2018, p. 20) 

A vinculação dominante nas transformações, na produção e materialidade do 
contexto social na educação escolar demostram como o Sistema regula a promoção da 
práxis pedagógica, em que a escola é o locus institucional detentora do poder, principalmente 
a escola pública ao exercer a tomada de decisões específicas que as materializam. 

Debater políticas públicas educacionais para o povo indígena pautada na perspectiva 
da Educação Inclusiva é debater sobre os sistemas econômicos, políticos e ideológicos, 
para compreender como a lógica global do sistema orgânico do capital influencia no 
desenvolvimento da organização e ações da escola, e de como estes refletem no processo 
ensino aprendizagem. 

O materialismo histórico-dialético promove e aprofunda as reflexões no 
desenvolvimento do Currículo Intercultural no AEE nas SRM, pois, fomenta a singularidade 
na análise da política educacional ofertada as populações indígenas, compreendendo as 
particularidades históricas, conflitos, evolução dos grupos étnicos, contradições e de como 
estes encaram os determinismos do capitalismo no ambiente escolar. 

3 |  O CURRÍCULO, A DINÂMICA DAS PRÁTICAS SOCIAIS E INCLUSIVAS NO 
CONTEXTO EDUCATIVO

As problemáticas vivenciadas no contexto educacional, mais precisamente 
sobre os desafios de promover uma escola inclusiva no contexto da educação escolar 
indígena específica e diferenciada, no qual os maiores desafios hoje estão relacionados 
à visibilidade do discente indígena com deficiência; que o docente indígena tenha a 
possibilidade da produção de um conhecimento crítico que altere e transforme a realidade 
da sua comunidade, quer seja no contexto histórico cultural, quer seja na reflexão sobre a 
realidade para promoção da ação transformadora. 

Debater o currículo intercultural é necessário e urgente, uma vez que a sociedade 
necessita reconhecer a importância da manutenção dos saberes tradicionais, seus 
costumes, crenças e principalmente seus direitos preservados na escola indígena, 
entretanto, o espaço escolar é o locus em que a identidade é afirmada ou negada, em 
que as relações de poder, as distinções étnicas, as reinterpretações e ressignificações se 
estabelecem e principalmente  a reafirmação da luta e resistência é definida. 

Ao conceber dimensão política da escola indígena um espaço de articulação e troca 
de conhecimento, assim como espaços de redefinições identitárias, concretizado com a 
participação direta e efetiva de grupos étnicos envolvidos nesse processo, é ressignificar 
em todos os aspectos do processo pedagógico o protagonismo indígena como ser sócio – 
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histórico (DUARTE, 2004, p. 79), principalmente na definição dos objetivos, dos conteúdos 
curriculares e no exercício das práticas metodológicas, sempre baseadas na sua realidade 
étnica, cultural com vistas a fortalecer as identidades étnicas (MENDES E VALENTE, 2015, 
p. 04) 

Reconhecer a identidade étnica no contexto educacional é confrontar o poder, 
uma vez que dialeticamente há contraposição sobre a visão de mundo, delimitação de 
territórios, constituição de signos, significados e regras constituídas sobre as mesmas e 
principalmente como se operacionaliza a produção desses referenciais, ou seja, mediando 
à formação sócio-histórica do indígena. 

Ao afirmar a identidade étnica, são demonstrados de como em seu contexto histórico 
e cultural foram criados, modificados e significados durante a evolução social da dinâmica 
organizacional das populações indígenas, pautando sua historicidade, desenvolvimento 
social, político e cultural, ressignificando o papel educacional na conscientização e 
produção do conhecimento na formação dos atores desse processo: Escola, Família, 
Docente, Discente com ou sem necessidades educacionais especiais. 

Assim, as construções dos significados e das representações sociais dependem 
exclusivamente das relações e dos contextos sócios, históricos e ideológicos específicos 
(MENDES E VALENTE, 2015, p. 06), em que a identidade que se consolida por meio das 
relações de produção, no qual o individuo constitui a sua forma de perceber, interpretar e 
a conviver no mundo a partir de significados próprios, no qual o processo educativo atua 
como balizador na consolidação do conhecimento e nas relações de poder. 

Nesse contexto, o currículo assume a função promotora de informação, conhecimento 
formal e social e principalmente de consolidação da identidade e valorização cultural 
perante os grupos étnicos e sociais, em que:

“O currículo é um dos locais privilegiados onde se entrecruzam saber e poder, 
representação e domínio, discurso e regulação. É também no currículo que se 
condensam relações de poder que são cruciais para o processo de formação 
de subjetividades sociais. Em suma, currículo, poder e identidades sociais 
estão mutuamente implicados. O currículo corporifica relações sociais. “ 
(SILVA, 2017, p. 23) 

Considera-se que o currículo é um mediador como produto dialético, mediador 
determinar a condução, os caminhos que movimentam os indivíduos em seu contexto 
social e educacional, e produto no sentido que de gerar contradições, conflitos, tensões, 
concessões culturais, políticas e econômicas que organizam e desorganizam uma 
sociedade. É uma ferramenta de legitimação de políticas públicas que em sua maioria 
está distante do chão da escola, tornando-se apenas gerenciadora dos processos de 
conhecimento, marcadas muitas vezes pela exclusão. (FRIGOTTO, 2018, p. 74) 

Ao analisar o fenômeno em questão mediando o contexto atual com as representações 
históricas, culturais e suas significações sobre a escola, o currículo e o discente com 
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deficiência nas escolas indígenas na perspectiva materialista histórico-dialética, fomenta a 
reflexão crítica e a compreensão sobre os movimentos de transformações das populações 
indígenas através da prática educativa. Entretanto, não se pode limitar a reflexão crítica 
pela crítica e sim, analisar o contexto real a uma prática social de modo consciente, por 
meio da práxis transformadora. 

Outro aspecto se refere à função da escola, pois esta é considerada como um dos 
principais espaços de convivência social, tendo o papel primordial na promoção das relações 
de convivência no coletivo diversificado e fora do contexto familiar passa a existir, em que 
são estabelecidos o respeito à diversidade, onde se efetiva o respeito às diferenças. Neste 
espaço não se pode permitir a construção de desigualdades, discriminações ou exclusões, 
mas sim espaço norteador e de desenvolvimento de políticas afirmativas de respeito à 
diversidade, voltada para a construção de contextos sociais inclusivos. 

Sendo a escola espaço de integração, torna-se também um espaço de exclusão, 
uma vez que a relação se estabelece através do discurso da racionalização dos resultados 
educacionais, cuidadosa e rigorosamente especificados e medidos, sendo consolidado 
nesse processo, o currículo escolar e sua intervenção na construção da identidade tanto 
escolar, como no aprimoramento da aprendizagem. (SILVA, 2017). 

Um dos maiores desafios enfrentados pelos processos educativos nos últimos 
tempos está na ruptura dos fundamentos de homogeneização da aprendizagem, 
comportamental e de integração do aluno na escola, pois, se os processos educativos 
são os responsáveis pela dinâmica escolar, requer novos olhares sobre a escola como 
espaço de desenvolvimento integral, referendando a diversidade como elemento essencial 
da promoção do sujeito.

Essas relações são efetivadas na convivência e no coletivo diversificado, 
enriquecendo os processos de formação social e de desenvolvimento no cotidiano. Vygotsky 
(1996) refere-se a dois tipos de conceito sobre o cotidiano: o conceito cotidiano que são 
as coisas que ela aprende fora da escola, e o conceito científico que são adquiridos nas 
interações escolarizadas. Para aprender um conceito além de informações recebidas do 
exterior é necessário realizar uma intensa atividade mental, por parte da criança como 
capacidade de comparar. 

A educação para ser válida deve levar em consideração a vocação ontológica do 
sujeito, assim como as condições em que ele vive, pois, o sujeito aprendente é um ser 
concreto, que se situa no tempo – espaço, integralizado em um contexto sócio – econômico, 
cultural e político, concretizando assim, o sujeito histórico. 

Educar para a diversidade é promover práticas inclusivas no currículo, tendo esta a 
função essencial de desempenhar o papel de transformação e conscientização da conduta 
cultural na sociedade, mais especificamente em relação ao aluno indígena com NEE, 
principalmente, no que diz respeito à reflexão sobre os mitos e estereótipos atribuídos 
durante a evolução histórica dos grupos étnicos. 
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Nesse contexto, reconhecer o aluno como sujeito aprendente, como sujeito histórico, 
faz como que o ato de educar na perspectiva da interculturalidade implica, portanto, uma 
clara e objetiva intenção de promover o diálogo e a troca entre os diferentes grupos e 
indivíduos que o constituem abertos e em permanente movimento de construção, decorrente 
dos intensos processos de hibridização cultural (CANDAU E KOFF, 2006, p.102) 

O docente ao reconhecer a historicidade do discente otimiza a sala de aula como 
espaço de superação do senso comum, promove o conhecimento através da prática social, 
sistematizando suas relações sociais durante a evolução histórica, compreendida e sua 
totalidade para transformação e superação. 

Ao reportar os conceitos de inclusão e interculturalidade ao campo educacional 
torna-se imprescindível a atenção às múltiplas relações que se estabelecem entre os 
sujeitos no processo pedagógico, entre as quais, a dimensão intercultural vem assumindo 
cada vez mais importância. Para Díaz-Aguado (2000, p. 24), 

[…] a interculturalidade, é vista como um meio de melhorar o respeito pelos 
direitos humanos e não como um fim em si mesmo, pode permitir a resolução 
de alguns conflitos e controvérsias colocados nos últimos anos sempre que 
está em causa a sua aplicação prática. A multiculturalidade/interculturalidade 
é, provavelmente, uma das questões de maior importância com a qual se 
defrontam os professores na atualidade e um dos maiores desafios da 
educação num contexto global de crescente diversidade.

A prática de inclusão no processo de escolarização do discente indígena com NEE 
se pauta justamente na aplicação desse currículo intercultural, uma vez que a cultura 
indígena tem uma lógica própria, seus valores e sua metodologia. 

Abadio do Carmo (1994, p. 22) apontou situações nas quais a recepção para as 
pessoas com deficiência quanto às especificidades culturais, históricas a própria relação 
de alteridade. Desta forma, há necessidade de se refletir sobre a diversidade cultural e 
étnica, pois cada povo tem a sua cultura que atende aos seus interesses e necessidades 
da comunidade em que vive. 

Quanto à educação formal, as barreiras encontradas pelos doentes indígenas, para 
ministrarem aulas aos discentes com necessidades especiais é uma realidade. Os currículos 
para a Escola dos indígenas devem ser construídos valorizando os seus conhecimentos 
tradicionais, respeitando a diversidade cultural de cada povo (RCNEI/MEC, 1998). 

No que se refere aos índios com necessidades especiais, tais processos de 
Educação Escolar devem contemplar estes sujeitos, cabendo-lhes um lugar especificado no 
conteúdo, material didático, ou questões metodológicas de ensino que lhes sejam próprias.

Logo, a integração de um currículo intercultural e a prática diversificada para a 
obtenção do aprimoramento cultural, ético e pedagógico faz com que a aprendizagem 
dos alunos se torne flexível e rica em seu dimensionamento. Essa diversidade não ocorre 
somente na instância escolar, porém é necessário que esse processo seja desenvolvido na 
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formação tanto do professor como do aluno. 
Sendo assim, é imprescindível buscar desenvolver atividades que integram ações 

que promovam as funções mentais durante o ato da execução, da reflexão individual ou de 
forma coletiva na troca de informações. 

O fracasso escolar e as condições sociais e culturais, ocorridas ao longo dos tempos 
provocaram situações que levam o docente à reflexão para a melhoria da intervenção 
pedagógica, isso se dá pelos movimentos das abordagens de desenvolvimento cognitivo 
em busca de alternativas para o surgimento da mudança de visão da escola pública no 
processo de inclusão. 

Por isso, é que não só deve ser utilizada a sala de aula como espaço de aprendizagem, 
mas todo espaço que seja disponibilizado para que a articulação entre o desenvolvimento 
das funções mentais e sociais possam  acontecer. 

A dinamização da reflexão sobre a aprendizagem do indígena com NEE dá um novo 
significado profissional, pois a busca do aprimoramento de prática pedagógica, refletindo 
sobre os saberes, favorecendo a análise e a reelaboração do processo de reconstrução do 
conhecimento durante a atuação em sala com os alunos. 

Esses pontos ofereceram subsídios para repensar sobre o papel pedagógico, 
principalmente em como designar as ações, articulando novos horizontes emancipadores 
na perspectiva crítica, com a busca da construção da identidade. 

Não cabe somente aos docentes e escola o desenvolvimento da aprendizagem, 
ela deve ocorrer em vários espaços de busca, construção, diálogo e confronto e de fazer 
a reflexão e a organização entre outros elementos. Portanto, para que venha ocorrer a 
aprendizagem é necessário que se trabalhe de forma diferenciada, fundamentando e 
ampliando o preceito de diversidade de forma lógica e organizada. 

4 |  O DESAFIO DOCENTE E AS PRÁTICAS INCLUSIVAS NA ESCOLA 
INDÍGENA: 

A pesquisa até o presente momento identificou seis pontos desafiadores para 
prática docente, pautados na ausência de políticas públicas para formação dos docentes 
indígenas no AEE, respeitando os aspectos culturais das comunidades, a falta de estrutura 
logística para atender as necessidades pedagógicas e de promoção da inclusão, sendo 
essas ações desenvolvidas ainda que muito sutil pelos docentes.

Os desafios estão voltados a não compreensão por parte da comunidade em como 
o AEE na SRM pode contribuir para a aprendizagem dessas crianças; na resistência dos 
pais e/ou responsáveis sobre a importância das crianças participarem das atividades 
escolares e do AEE; na adaptação de atividades e integrar ações metodológicas no 
processo de intervenção didática; na ausência no acompanhamento e orientação da 
coordenação pedagógica, de técnicos e especialistas dos departamentos responsáveis 
pelo acompanhamento das ações didáticas; nas condições física e logística da escola, 
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principalmente a oferta de recursos didáticos, acessibilidade e mobilidade dos discentes; 
procedimentos metodológicos e registro evolutivo da aprendizagem conforme estabelecido 
no plano de atendimento. 

No entanto, a SRM é o espaço da escola onde se realiza o AEE para os discentes 
com NEE, por meio de desenvolvimento de estratégias de aprendizagem centradas em um 
novo fazer pedagógico que favoreçam a construção de conhecimentos pelos discentes, 
subsidiando-os para que desenvolvam o currículo e participem da vida escolar (BRASIL, 
2007). 

Conforme a orientação 01/05, as salas necessitam estar implantadas e 
implementadas em escolas regulares ou em espaços não formais (centros de Atendimento, 
hospitais), com docente capacitado a oferecer a complementação ou suplementação 
curricular, exclusivamente para discentes que apresentam deficiências e condutas típicas, 
matriculados em escolas comuns. Elas têm, entre outras finalidades: apoiar o/a professor/a 
da escola de origem do/a aluno/a; atender alunos/as de várias escolas da região; permitir a 
utilização de equipamentos e recursos pedagógicos que facilitem o processo educacional. 

Os procedimentos desenvolvidos nas SRM estão pautados no AEE, compreendido 
como um serviço de desenvolvimento de ações pedagógicas pautadas nos princípios 
da Educação Especial que “[...] identifica, elabora, e organiza recursos pedagógicos 
e de acessibilidade, que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 
considerando suas necessidades específicas” (SEESP/MEC, 2008). 

Suas ações metodológicas necessitam estar articuladas com o currículo escolar, 
neste caso nas escolas indígenas, no currículo intercultural, embora suas atividades se 
“diferenciem das realizadas em salas de aula de ensino comum.” (MEC, 2009) 

Para que o currículo atenda as reais necessidades dos discentes atendidos no AEE, 
é necessário que a intervenção docente “ultrapasse as barreiras impostas pela deficiência”, 
buscando atender as necessidades educacionais dos estudantes excepcionais, por meio 
de recursos adaptados os quais contribuam para aprendizagem destes educandos, fazendo 
com que estes desenvolvam a autonomia durante a realização de suas atividades tanto na 
sala comum quanto na especializada (BATISTA, 2006, p. 17) 

Quanto à cosmovisão sobre a deficiência, a comunidade e familiares consideram as 
pessoas com deficiência como “doentes” e que essas manifestações ocorreram porque a 
família não seguiu os conselhos dos anciãos, dos “mais velhos”, fazendo com que aumente 
o aparecimento de crianças “doentes” (deficiência), o que antes não era visto. 

Compreendemos que de modo cultural as crianças sempre foram “invisíveis” 
perante a cultura, a sua comunidade ou etnia. Para Geertz (2001, p. 215), as culturas 
são “[...] estruturas de sentido em que as pessoas vivem e formam suas convicções, suas 
individualidades e seus estilos de solidariedade” e uma “[...] força ordenadora das questões 
humanas”. Assim, as culturas são representações sistematizadas e representadas por 
signos e símbolos. (SILVA & BRUNO, 2016, p. 243) 
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Logo, as práticas inclusivas podem desempenhar importante papel de transformação 
cultural em relação ao indígena com NEE, principalmente, no que diz respeito à reflexão 
sobre os mitos e estereótipos atribuídos durante a evolução histórica dos grupos étnicos. 

O terceiro desafio está relacionado às questões metodológicas no processo de 
intervenção didática e de adaptação curricular durante a promoção de estratégias e na 
integração temática do currículo intercultural. Para tanto, é imprescindível que o docente 
desenvolva atividades que integram ações que promovam as funções mentais durante o 
ato da execução, da reflexão individual ou de forma coletiva na troca de informações. 

Vygotsky (1998) enfatiza o processo histórico-social e o papel da linguagem 
no desenvolvimento do indivíduo, a centralidade do processo consiste na aquisição de 
conhecimentos pela interação do sujeito com o meio, uma vez que, o sujeito é interativo, 
pois adquire conhecimentos a partir de relações intra e interpessoais e de troca com o 
meio, através da mediação. 

Compreende-se que a prática docente necessita promover em suas intervenções 
metodológicas de construção social dos indígenas com necessidades especiais, uma 
vez que as barreiras atitudinais e culturais influenciam as relações sociais, as formas 
de interação e a formação do outro conceito dessas pessoas. As formas de interação, 
comunicação e significados socialmente construídos são fatores determinantes para o 
processo de desenvolvimento, aprendizagem e adaptação social dos indígenas com NEE 
em suas comunidades.

Nesse contexto, o docente necessita compreender como ocorre o processo inclusivo 
no contexto escolar, assim como o de planejar estratégias metodológicas, procedimentos 
adaptados para ação educacional, considerando a identidade cultural, desencadeando e 
garantindo assim a igualdade de oportunidades na aquisição das competências básicas, 
necessárias para a sua integração efetiva, o respeito à identidade e a igualdade de 
oportunidades.

É imprescindível também que o docente indígena tenha acesso à formação 
continuada e direcionada para práticas interventoras que fomentem metodologias 
e estimulem o desenvolvimento cognitivo dos alunos indígenas atendidos na SRM, 
respeitando sua identidade e cultura no espaço escolar. 

Por fim, à ausência no acompanhamento e orientação da coordenação pedagógica, 
de técnicos e especialistas dos departamentos responsáveis pelo acompanhamento 
das ações didáticas, em como proceder metodologicamente e registrar a evolução da 
aprendizagem conforme estabelecido no plano de atendimento, torna-se crucial, pois 
essa ausência intensifica o vácuo gerado pelos desafios da prática, associados à falta de 
formação continuada. 

Para Libâneo (2001), o coordenador pedagógico é aquele que responde pela 
viabilização, integração e articulação do trabalho pedagógico, estando diretamente 
relacionado aos docentes, discentes e pais. Junto ao corpo docente o coordenador tem 
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como principal atribuição à assistência didática pedagógica, refletindo sobre as práticas de 
ensino, auxiliando e construindo novas situações de aprendizagem, capazes de auxiliar os 
alunos ao longo da sua formação. 

Compreende-se que o acompanhamento pedagógico deve ser de fato efetivado, 
para que o docente possa ter maior segurança e suporte ao promover as práticas inclusivas, 
corroborando no atendimento as expectativas de melhoria no quadro da aprendizagem do 
mesmo, assim como, proporcionando a reflexão da prática e oportunizando a integração 
entre o Currículo Intercultural às Práticas Inclusivas. 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A reflexão sobre o Currículo Intercultural nas Práticas Inclusivas no AEE: o Desafio 

Docente na Escola Indígena fomenta o debate referente às ações desenvolvidas no 
contexto escolar, no aprimoramento de prática pedagógica, refletindo sobre os saberes, 
favorecendo a análise e a reelaboração do processo de reconstrução do conhecimento 
durante a atuação da SRM com a comunidade escolar. 

Esses pontos ofereceram subsídios para repensar sobre o papel pedagógico, 
principalmente em como designar as ações, articulando novos horizontes emancipadores 
na perspectiva crítica, com a busca da construção da identidade. 

O espaço escolar deve atender aos espaços pluriculturais, ao tempo e a linguagem 
do indivíduo como um todo. A temática discursiva oportunizou para o processo de reflexão, 
estruturação e aplicabilidade de Políticas Públicas para o desenvolvimento da Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusivas voltadas a população indígena. 

É preciso o respeito aos aspectos interculturais e curriculares, assim como para 
construção de práticas inclusivas no processo de escolarização, de socialização e 
integração do aluno com NEE atendido nas escolas indígenas, no qual tenho a oportunidade 
de contribuir para a evolução social e educacional não apenas para os povos indígenas do 
Estado de Roraima, mas para toda sociedade brasileira. 
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